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R E S U M O

Objetivo

O estudo objetivou analisar a introdução de alimentos orgânicos na produção de refeições em uma unidade
escolar da Secretaria de Educação de Santa Catarina.

Métodos

O modelo de análise apresentou caráter exploratório, com base em um estudo de caso. Na coleta de dados,
utilizaram-se a entrevista semiestruturada, a análise documental e a observação direta.

Resultados

Identificaram-se as possibilidades de aperfeiçoar a utilização de alimentos orgânicos, relacionadas com o plane-
jamento de cardápios, com o sistema de compras, com o recebimento e o armazenamento dos alimentos.
Constataram-se limites relacionados à inexistência de planejamento referente à compra e ao uso do alimento
orgânico nos cardápios, ao fornecimento de alimentos orgânicos - tal como o despreparo de alguns fornecedores
para atender as necessidades da escola -, e, principalmente, aos preços.

Conclusão

Conclui-se que há necessidade de revisão na gestão adotada pela escola, incluindo-se estudo comparativo de
preços, de estabelecimento de parcerias com fornecedores e da atuação dos agentes envolvidos com a
alimentação escolar para o fortalecimento do programa. Destaca-se, ainda, a necessidade de novos estudos
sobre a gestão de produção de refeições em escolas e sobre a utilização de alimentos orgânicos.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Alimentos orgânicos. Programa Nacional de Alimentação Escolar.
Serviços de alimentação.
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A B S T R A C T

Objective

This study analyzed the possibility of introducing organic foods to the meals served in a public school from the
state of Santa Catarina, Brazil.

Methods

This exploratory analysis was based on a case study. A semi-structured interview, document analysis and direct
observation were used for data collection.

Results

The possibility of introducing organic foods to the school menu, purchase system and food receipt and storage
was investigated. The limitations included the inexistence of a plan to buy and use organic foods in school
meals, unreliable supply of organic foods, such as the inability of suppliers to meet the school’s demands and,
especially, prices.

Conclusion

The management system used by the school needs to be reviewed, including making a comparative study of
the prices, establishing partnerships with suppliers and having the employees involved with the school meals
promote the program. New studies on the management of meal production in schools and the use of organic
foods are also needed.

Indexing terms: School meals. Organic food products. National program of school meals. Food services.

I N T R O D U Ç Ã O

O Guia Alimentar para População Brasi-
leira1 recomenda o consumo de alimentos orgâni-
cos como uma prática alimentar saudável. Em
adição, o modo de produção de alimentos orgâ-
nicos vem ao encontro do conceito de Segurança
Alimentar e Nutricional adotado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS)2, ao destacar que as
práticas alimentares promotoras de saúde devem
ser social, econômica e ambientalmente susten-
táveis.

Os alimentos orgânicos são definidos como
aqueles alimentos in natura ou processados,
oriundos de sistema no qual se adotam técnicas
que buscam a oferta de alimentos livres de conta-
minantes intencionais, que respeitam e protegem
o meio ambiente, visando à sustentabilidade eco-
lógica e à maximização dos benefícios sociais e
econômicos3,4. Esses alimentos tendem a ser livres
de contaminantes intencionais, pelo não uso de
agrotóxicos (pesticidas), fertilizantes sintéticos, de
organismos geneticamente modificados, aditivos
alimentares, de radiações ionizantes e de hormô-
nios, e pelo uso estritamente controlado de drogas
veterinárias3,4. Assim, pode-se afirmar que esses

alimentos são menos contaminados quimica-
mente que os convencionais5.

O consumo de alimentos orgânicos tem
aumentado consideravelmente no mundo, impul-
sionado principalmente pela preocupação dos
consumidores com a qualidade dos alimentos,
incluindo-se as instituições que produzem re-
feições para coletividades, como restaurantes,
hospitais, escolas, entre outros6-9.

No Brasil, alguns estados e municípios ini-
ciaram o processo de utilização de alimentos
orgânicos em escolas públicas beneficiadas pe-
lo Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)10-13 - maior programa de alimentação em
atividade no Brasil -, que estabelece que o Estado
deve dar prioridade à seleção dos alimentos que
compõem o cardápio do programa, conforme a
vocação agrícola e agroindustrial da localidade,
com o propósito de incentivar o desenvolvimento
local sustentável e apoiar projetos de aquisição
de alimentos da agricultura familiar e de coope-
rativas de pequenos produtores14.

No Estado de Santa Catarina (SC), a Secre-
taria Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia
(Secretaria de Educação de Santa Catarina) vem
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utilizando alimentos orgânicos nas refeições servi-
das em algumas de suas unidades escolares desde
200115. Denominado de Programa de Alimenta-
ção Escolar Orgânica (PAEO), essa iniciativa con-
tou posteriormente com o apoio da Lei Estadual
nº 12.282/2002.

Apesar dos benefícios dos alimentos orgâ-
nicos, sua disponibilidade no mercado é pequena,
e seu preço, elevado16,17. Esses fatores podem afe-
tar diretamente a gestão e o funcionamento da
produção de refeições, tais como o planejamento
de cardápios, a política de abastecimento, o ge-
renciamento de custos e a produção de refeições
propriamente dita6.

Constata-se, na literatura científica, uma
carência de informações sobre a gestão do pro-
cesso de produção de refeições em escolas, espe-
cialmente a partir da introdução de alimentos or-
gânicos. Os estudos têm-se limitado às análises
das vantagens desse tipo de alimento e/ou análises
decorrentes do ponto de vista do produtor/forne-
cedor, ficando a perspectiva do consumidor insti-
tucional ausente ou pouco nítida nas discussões
traçadas.

Diante do exposto, o objetivo do estudo
foi analisar a introdução de alimentos orgânicos
na produção de refeições em uma unidade escolar
da Secretaria de Educação de Santa Catarina.

M É T O D O S

O modelo teórico adotado nesta pesquisa
apresenta caráter exploratório, de abordagem
qualitativa, baseada em um estudo de caso. A
pesquisa qualitativa caracteriza-se pela obtenção
de dados descritivos, por contato direto do pes-
quisador com a situação estudada, com enfoque
no processo. O objeto de estudo é analisado, pro-
curando compreender o ambiente ou a situação,
de forma detalhada, considerando as perspectivas

dos participantes da situação em estudo18,19.

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola
de ensino fundamental da Secretaria Estadual de
Educação de Santa Catarina no período de julho

a dezembro de 2005. A escola atende, aproxima-
damente, 300 crianças. A seleção da escola e da
população foi feita com base nas características
mais significativas vinculadas ao problema a ser
investigado18: a escola é 100% beneficiada pelo
PNAE; faz parte do fórum de uma região no mu-
nicípio de Florianópolis, onde foi iniciada a utili-
zação de alimentos orgânicos na alimentação es-
colar e é pioneira na implantação do Projeto de
Alimentação Escolar Orgânica.

Participaram da pesquisa a gerente e a nu-
tricionista do Setor de Nutrição Escolar - vinculado
à Secretaria de Educação de Santa Catarina -, a
diretora, a administradora escolar, a secretária,
as duas merendeiras da escola e uma professora
representante do Conselho de Alimentação Esco-
lar (CAE) Estadual de Educação.

Com o auxílio de um roteiro semiestrutu-
rado, guia de observação, caderno de campo,
entrevistas, análise documental e observação dire-
ta18-20, buscou-se compreender as seguintes cate-
gorias e indicadores de análise20:

- Gerenciamento do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) no âmbito da Secre-
taria de Educação de Santa Catarina: caracterís-
ticas de atendimento (número de escolas, de alu-
nos e de refeições; recursos financeiros); histórico
(origem do programa; participação das entidades
organizadas; Projeto Sabor e Saber; Lei nº 12.282
(lei dos orgânicos) e caracterização do Programa
de Alimentação Escolar Orgânica (número de
escolas participantes e alunos atendidos; papel
do Conselho da Alimentação Escolar).

- Gestão da produção de refeições no âm-
bito da escola em estudo.

- Planejamento de cardápios: elaboração
(quantidade de alunos atendidos na escola; pro-
fissionais responsáveis; periodicidade de elabo-
ração; critérios utilizados na elaboração do cardá-
pio; características (tipo de cardápio, refeição);
presença de Alimentos Orgânicos (AO) (variedade
de AO e frequência de AO).

- Política de abastecimento referente aos
alimentos orgânicos: critério para as compras (mo-



266 | E.E. LIMA & A.A. SOUSA

Rev. Nutr., Campinas, 24(2):263-273, mar./abr., 2011Revista de Nutrição

dalidade de operacionalização das compras; pro-
fissionais responsáveis; periodicidade de compras;
tipo de AO; especificações dos AO); preços/custos
do AO (preços dos alimentos orgânicos versus
disponibilidade financeira); seleção e avaliação dos
fornecedores (critérios adotados; número de for-
necedores; forma de avaliação; visitas técnicas;
tipo de análises exigidas para os AO; testes de
aceitabilidade para novos pedidos); recebimento
e armazenamento (periodicidade e pontualidade
das entregas; atendimento aos pedidos; avaliação
da qualidade dos AO; avaliação do entregador;
aparência dos produtos).

- Produção de refeições: qualidade dos AO
(tempo de vida útil dos produtos; sabor; rendi-
mento); trabalho das merendeiras (capacitações).

Realizadas pelas pesquisadoras nos meses
de agosto, setembro e outubro, as entrevistas fo-
ram norteadas pelas categorias e pelos indicadores
de análise destacados acima. As informações fo-
ram registradas em gravador e caderno de campo.
Em dezembro, foi realizada a confrontação dos
dados obtidos com os participantes.

Os documentos analisados, tais como os
cardápios e as notas fiscais dos fornecimentos de
alimentos orgânicos, foram fornecidos pelos en-
trevistados. A observação direta realizada na Uni-
dade de Alimentação e Nutrição (UAN) da escola
ocorreu em oito dias não consecutivos, nos meses

de setembro e outubro. Foi utilizado um guia de
observação e realizados registros fotográficos.

Os dados obtidos da categoria “Geren-
ciamento do PNAE no âmbito da Secretaria de

Educação de Santa Catarina” foram descritos e
serviram de panorama para a análise da categoria
“Gestão da produção de refeições no âmbito da

escola em estudo”. A análise foi realizada com o
auxílio do referencial teórico utilizado na constru-
ção do modelo de análise, além de outros referen-

ciais que pudessem auxiliar na discussão dos
dados.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), pro-

tocolo nº 102/2005, e o termo de consentimento
livre e esclarecido (TCLE) foi assinado pelos entre-
vistados.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

O Gerenciamento do Programa Nacional
de Alimentação Escolar no âmbito
da Secretaria de Educação
de Santa Catarina

Em 2005, foram atendidos pela Secretaria
Estadual de Educação de Santa Catarina aproxi-
madamente 325 mil alunos matriculados em 743
unidades escolares, o que corresponde a quase
30% da população geral de pré-escolares e estu-
dantes do ensino fundamental, matriculados nas
unidades escolares catarinenses.

As fontes de recursos financeiros provêm
do governo federal, por intermédio do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),
que repassou, em 2005, R$0,18/aluno/dia letivo,
e do governo estadual, que complementou com
R$0,09/aluno/dia letivo. Para as escolas que utili-
zavam alimentos orgânicos, o governo estadual
adicionava um valor correspondente a R$0,074/
aluno/dia letivo para compra direta de alimentos
orgânicos perecíveis, liberado em quatro parcelas
anuais.

O Programa de Alimentação Escolar Orgâ-
nica (PAEO) teve início em 2001 a partir de uma
parceria entre duas instituições da sociedade civil
organizada: uma agregação de conselhos e asso-
ciações comunitários de uma região do município
de Florianópolis e uma associação produtora de
alimentos orgânicos. Sua expansão ocorreu a par-
tir do Projeto Saber e Sabor, criado pelas seis esco-
las participantes da instituição comunitária, que
impulsionou a promulgação de uma lei estadual
que determina o fornecimento preferencial de
alimentos orgânicos nas escolas estaduais.

Em 2005, o programa atendeu 104 escolas
(14% do número de escolas atendidas pelo gover-
no estadual), beneficiando aproximadamente 57
mil alunos. O Conselho da Alimentação Escolar
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Estadual de Santa Catarina mostrou-se, desde o
início, favorável à proposta do PAEO; contudo,
sua participação no processo, segundo a repre-
sentante dos professores no conselho, tem sido
pouco expressiva. Foi relatada a intenção de se
iniciarem visitas às escolas para fiscalizar como
estão sendo gastos os recursos destinados à
compra de orgânicos, quem são os fornecedores,
quais alimentos estão sendo adquiridos, a fre-
quência desses alimentos no cardápio, dentre
outros aspectos.

A gestão da produção de
refeições na escola

Planejamento de cardápios

Na escola onde se desenvolveu a pesquisa,
80% das crianças consumiram a alimentação
servida pelo programa, percentual considerado
elevado. Sturion et al.21, ao estudarem a adesão
dos alunos ao Programa de Alimentação Escolar
no Brasil, concluíram que apenas 46% dos alunos
consumiam diariamente a alimentação oferecida
na escola, e que o percentual de adesão era maior
nas unidades de ensino que não dispunham de
cantinas - sendo essa a realidade da escola em
questão.

O cardápio planejado pela nutricionista da
Secretaria de Educação de Santa Catarina, semes-
tralmente, apresentava uma estrutura padrão com
base nos grupos de alimentos, como, por exem-
plo, sopa composta por uma fonte de proteína
animal, vegetais e cereais (arroz ou massa). Na
escola analisada, o cardápio era planejado, no dia
anterior à distribuição das refeições ou no próprio
dia, pela administradora escolar, em consenso
com as merendeiras, utilizando, como principal
critério, a disponibilidade de produtos (matéria-
-prima). Essa conduta, por vezes, resultava em

cardápios diferentes dos planejados em nível cen-
tral com relação aos grupos de alimentos previs-
tos. Essa situação possivelmente se deve à dificul-
dade de supervisão nas escolas, uma vez que há
apenas um nutricionista para todo o Estado.

Além disso, essa prática resultava em car-
dápios repetitivos e, por vezes, com poucos ali-
mentos in natura (Quadro 1). Em oito dos 21 dias
analisados (38,1%), não foram servidos frutas,
verduras e/ou legumes; em seis dias (28,6%),
foram servidas saladas, estando a alface presente
em 100% desses dias; em apenas um dia (4,8%),
serviu-se fruta (laranja); em cinco dias, serviu-se
carne moída (23,8%), estando o macarrão com
carne moída presente em três dias (14,3%). Há
consenso científico sobre os benefícios de uma
alimentação rica e variada em frutas, legumes,
verduras e leguminosas (feijões)1.

Veiros et al.22 destacam que essa forma
de planejamento pode contribuir com a mono-
tonia de cardápios, além de prejudicar a qualidade
nutricional da alimentação dos escolares. Eles
sugerem que os cardápios sejam avaliados, com
antencedência, por uma comissão composta por
representantes da equipe de trabalho, antes da
programação de compras e produção. Esses auto-
res acreditam que essa avaliação possibilite a troca
de conhecimentos e experiências entre os pro-
fissionais envolvidos, tendo como referência as
necessidades dos comensais.

A participação das merendeiras nesse pro-
cesso pode aumentar seu comprometimento,
uma vez que as valoriza como agentes que pro-
movem a saúde dos escolares através do cardápio.
Dalrot11 recomenda também que as escolas pla-
nejem seus cardápios com uma antecedência mí-
nima que permita ao produtor o plantio/produ-
ção do que será consumido pela escola, garan-
tindo assim a disponibilidade do produto no mo-
mento certo e, ao mesmo tempo, dando ao pro-
dutor a garantia de escoamento da produção.

No período analisado, conforme quadro
acima, os alimentos orgânicos estavam presentes
em 33% dos dias, porém em nenhum dia foi ofe-
recida uma refeição composta por alimentos
exclusivamente orgânicos, sendo essa a proposta
inicial do programa.

Os alimentos orgânicos utilizados pela es-
cola foram: hortaliças in natura, doce de frutas,
arroz, açúcar, achocolatado com açúcar orgânico,
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sopão (jardineira de legumes) e aipim minima-
mente processado, queijo, frango, carne bovina,
banana e laranja.

Os participantes da pesquisa destacaram
que a adesão ao programa proporcionou o
aumento da utilização de alimentos in natura, tais
como legumes, verduras e alguns tipos de frutas.
Isso foi possível em função do ganho adicional de
recursos financeiros, que resultou em um poder
de compra maior por parte da escola, que passou
a adquirir principalmente uma quantidade maior
de hortaliças, que são, também, os alimentos mais
disponíveis no mercado orgânico local23,24.

Na região, boa parte dos produtores ocu-
pa-se da produção de vegetais minimamente
processados (limpos, descascados e/ou cortados),
ou seja, prontos para a utilização23. Para a escola,
o emprego desse tipo de alimentos pode repre-

sentar ganhos em termos de tempo, mão de obra
e equipamentos, uma vez que a etapa de pré-

-preparo é transferida para o fornecedor. Os for-
necedores/produtores, além de ganharem por
aumento de valor no produto, reciclam as cascas
dos alimentos para transformá-las em fertilizantes
não contaminados para o solo23. Segundo Mikkelsen
et al.6, na Dinamarca, a pouca disponibilidade de
alimentos orgânicos processados prejudicou a
conversão de alimentos convencionais para orgâ-
nicos em alguns hospitais de grande porte.

Com relação ao açúcar, ainda que orgâ-
nico, por conter alta densidade energética, seu
consumo deve ser evitado. Esse alimento, quando
consumido em excesso, contribui para o aumento
de peso, para a obesidade e para outras doenças
crônicas não transmissíveis1.

Os participantes do presente estudo apon-
taram a necessidade de oferta de leite e de uma
maior variedade de frutas no mercado de alimen-

tos orgânicos na região. Já no Paraná, Dalrot11

refere dificuldades de produção de alguns ali-

Quadro 1. Cardápio oferecido em uma escola de Florianópolis em setembro e início de outubro de 2005. Florianópolis (SC), 2005.

Bebida láctea

Biscoito

12/09

Pão francês com doce de

banana*

19/09

Polenta com carne

moída

26/09

Macarrão com carne

moída

3/10

Macarrão

(com carne moída)

Salada de alface e toma-

te

Segunda

5/9

Sopa de feijão com aletria

Pudim de chocolate

13/09

Macarrão com carne

moída e Salada de alface

20/09

Canja (arroz e cenoura)

laranja*

27/09

Risoto de camarão

Salada de alface

4/10

Conselho de classe

Feriado

14/09

Arroz* com cenoura

Feijão Salada de

beterraba e alface*

21/09

Arroz doce

28/09

Feijão com arroz

Salada de alface e

tomate

5/10

Arroz com feijão

Purê de aipim

Carne com molho

Polenta com carne

moída

15/09

Sem aula

22/09

Feijão com aletria

Salada de alface*

29/09

Pão francês com

doce de fruta*

Achocolatado com

açúcar orgânico*

6/10

Polenta com leite

Sopa de legumes

16/09

Torta de legumes (ovos,

cenoura, couve flor,

tempero verde, couve,

brócolis e espinafre)*

23/09

Torta de legumes*

30/09

Viajem de estudo

7/10

Canja de galinha

Terça

6/9

Quarta

7/9

Quinta

8/9

Sexta

9/9

* Alimentos orgânicos.
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mentos, como o suco de frutas, o leite e os deri-
vados de carne, por problemas de adequação à
legislação sanitária.

Segundo Kathounian25, a agricultura orgâ-
nica caracteriza-se também pelo respeito aos
ciclos naturais das plantas - a chamada sazona-
lidade -, tornando indisponíveis alguns alimentos
em determinadas épocas do ano. No presente
estudo, esse aspecto não foi incorporado como
limitante no planejamento de cardápios, uma vez
que a escola utiliza alimentos orgânicos e conven-
cionais concomitantemente. Em outros estudos6,9,
a sazonalidade dos alimentos orgânicos foi consi-
derada como importante dificuldade na adesão
da conversão para orgânicos.

Política de abastecimento

A gestão ou a modalidade de operaciona-
lização das compras adotada pela Secretaria de
Educação de Santa Catarina era do tipo mista,
ou seja, a secretaria comprava os alimentos pouco
perecíveis com recursos federais e a escola com-
prava os gêneros perecíveis com os recursos esta-
duais. Quanto aos alimentos orgânicos, a Secre-
taria de Educação de Santa Catarina adquiria, por
meio de licitações, arroz e açúcar, e a escola com-
prava, diretamente dos produtores da região, hor-
taliças, carnes e outros alimentos. As compras,
realizadas semanalmente pela administradora
escolar, não eram baseadas no cardápio pre-
viamente planejado, como já mencionado.

Cabe destacar que a aquisição de alimen-
tos pela própria escola apresenta vantagens e des-
vantagens. A compra direta permite a aquisição
de gêneros perecíveis em quantidades compatíveis
com os equipamentos de conservação e de arma-
zenamento disponíveis na escola, além de res-
peitar os hábitos alimentares das crianças e incre-
mentar a economia da região. Por outro lado, os
custos de aquisição dos alimentos geralmente são
mais altos em função do pequeno volume de com-
pra26. Na seleção e na avaliação dos fornecedores
de alimentos orgânicos na escola, o único critério
é a exigência de serem fornecedores familiares

orgânicos, preferencialmente associados e/ou
cooperativados a organizações agroecológicas.
Nesses casos, a certificação é facultativa.

Para Altmann & Oltramari24, a certificação
possibilita maior credibilidade dos consumidores
e maior transparência das práticas e dos princípios
utilizados na produção. A não certificação pode
criar oportunidades para que sejam ofertados no
mercado produtos comercializados como orgâ-
nicos, mas com processo de produção não condi-
zente. No entanto, Zondan & Follador27 destacam
que, no caso das associações de produtores orgâ-
nicos, os próprios associados têm interesse em
assegurar a lisura de procedimentos e efetuam
um autocontrole sobre os membros.

Constatou-se um número limitado de for-
necedores cadastrados; para os produtos indus-
trializados, encontrou-se apenas um. Essa é tam-
bém uma das barreiras enfrentadas pelas insti-
tuições de alimentação coletiva em outros países6.

A avaliação de fornecedores ocorre de
modo informal, durante os recebimentos dos pro-
dutos solicitados. As visitas técnicas aos forne-
cedores são realizadas sem sistematização e roti-
na; análises laboratoriais e testes de aceitabili-
dade não são realizados para alimentos orgâ-
nicos.

Os preços dos alimentos orgânicos foram

considerados o principal entrave do programa.
Os comprados pela escola custaram, em média,
128,3% a mais que seus similares convencionais.

Esses valores indicam uma diferença considerável,
especialmente por se tratar do mercado institu-
cional, uma vez que a maior diferença de preços
entre alimentos orgânicos e convencionais é en-

contrada em supermercados17. Em outros países,
os preços dos alimentos orgânicos também são
citados como dificultadores, mas a diferença per-
centual ficou em torno de 30,0%6 e de 10,0% a
15,0%9.

Baixa escala de produção, necessidade
maior de mão de obra, tempo maior para a produ-
ção de alguns alimentos, custos adicionais com
certificação e embalagens, falta de subsídios, in-
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centivos, pesquisas agropecuárias e assistência
técnica voltadas à produção orgânica são alguns
dos fatores apontados para o sobrepreço dos
alimentos orgânicos28,29.

Constatou-se ainda que, embora os forne-
cedores apresentem diferenças de preços entre
si, a escola não realiza pesquisas de preços no
momento da compra. Esse procedimento contra-
ria a recomendação do FNDE, que sugere a consul-
ta mínima a três fornecedores.

Para uma análise mais detalhada, elabo-
rou-se um levantamento de custos de cinco cardá-
pios diários compostos exclusivamente por ali-
mentos orgânicos. Esses custos foram elaborados
a partir das listagens de preços emitidas pelos três
fornecedores que atenderam a escola e/ou dos
preços constantes nas notas fiscais, durante os
meses de novembro e dezembro, na escola em
estudo. Para essa simulação, foram utilizadas as
quantidades per capita, recomendadas pela Secre-
taria de Educação de Santa Catarina. Para o cál-
culo do custo de cada cardápio, foram utilizados
os menores preços e os preços mais elevados
(Tabela 1).

O custo médio dos cardápios com base nos
maiores preços apresentou-se 11,53% superior
ao dos mesmos cardápios quando considerados
os menores preços. Podê-se constatar que a con-
sulta de preços entre os fornecedores e a compra
do fornecedor com o melhor preço contribuiriam

para a compra de uma quantidade maior de ali-
mentos orgânicos.

Para fins de análise do montante de recur-
sos financeiros recebidos pela escola versus a
aquisição de produtos orgânicos, levaram-se em
conta o valor recebido pela escola para a compra
exclusiva de alimentos orgânicos (R$4.550,00), o
valor médio de uma refeição composta por ali-
mentos orgânicos exclusivamente, com os meno-
res preços expostos na Tabela 1 (R$0,633), e o
número médio de alunos que se alimentam das
refeições oferecidas pela escola (247 escolares,
80% do total de alunos). A partir disso, pode-se
afirmar que os recursos financeiros oriundos do
programa possibilitariam 29 dias de refeições com-
postas exclusivamente por alimentos orgânicos e
não os 40 dias (uma vez por semana, em duzentos
dias letivos), inicialmente almejados.

No abastecimento, há, eventualmente, pro-
blemas referentes à pontualidade na entrega e
ao atendimento ao pedido de compras na ínte-
gra. No caso de Vitória (ES)12, a falta de comunica-
ção antecipada quando da ausência de produtos
e o atendimento parcial foram também identi-
ficados como pontos negativos na avaliação do
programa.

Observou-se o não atendimento aos cri-
térios higiênico-sanitários relacionados ao tipo de
embalagem/recipiente de entrega de alimentos
in natura, ausência de rotulagem ou rotulagem

Tabela 1. Custos unitários de cardápios compostos por alimentos exclusivamente orgânicos, com os menores e os maiores preços das

matérias-primas. Florianópolis (SC), 2006.

Arroz, feijão e legumes

Sopão com ovo e arroz

Aipim

Frango com molho

Salada de alface e cenoura

Pão com queijo e doce de fruta

Suco de maracujá

Banana

Macarrão com carne moída

Salada de repolho e beterraba

Média

0,209

0,417

0,706

0,744

1,086

0,633

0,292

0,486

0,780

0,868

1,104

0,707

39,51

16,55

10,55

16,59

01,66

11,53

Cardápios
Menores preços Maiores preços

Diferença percentual
Custo unitário (R$)
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incompleta em produtos processados, falta de
uniformização dos entregadores e falta de cuida-
dos no manuseio dos alimentos durante as entre-
gas, contrariando as determinações da legislação
sanitária vigente30. Problemas com as embala-
gens também foram observados por Duarte12 e
Mikklelsen et al.6.

O não atendimento integral às exigências
higiênico-sanitárias pode ser decorrente do fato
de que, na agricultura orgânica, o agricultor assu-
me também a responsabilidade pelo processo de
comercialização27. Com relação à qualidade, veri-
ficou-se que alguns produtos orgânicos mantêm
aparência igual aos similares não orgânicos, tais
como as cenouras, os folhosos e os alimentos pro-
cessados. Outros, porém, diferenciam-se; a laranja
e o tomate, por exemplo, apresentaram menor
tamanho e pequenos defeitos, respectivamente.
Já Duarte12 refere que a qualidade dos alimentos
orgânicos foi avaliada como positiva. Na escola,
os alimentos orgânicos e convencionais são arma-
zenados no mesmo espaço, permitindo em muitos
momentos o contato direto entre eles, contra-
riando a recomendação4.

Produção de refeições

Para as merendeiras, não há diferenças en-
tre os alimentos orgânicos e convencionais com
relação ao tempo de vida útil. Porém, alguns estu-
dos destacam que os alimentos orgânicos apre-
sentam vida útil superior por apresentarem velo-
cidade de respiração e atividade enzimática redu-
zida e uma menor proporção de água, quando
comparados aos alimentos convencionais5,31.

Foi consenso entre os participantes da pes-
quisa a superioridade dos alimentos orgânicos
relativamente ao sabor. Bourn & Prescott31, ao
revisarem estudos que compararam os aspectos
sensoriais e nutricionais de alimentos orgânicos e
de alimentos produzidos convencionalmente, rela-
tam haver uma indicação de que os alimentos
orgânicos sejam mais saborosos. A superioridade
de sabor dos alimentos orgânicos também apa-
rece como sendo uma das principais causas para

a utilização de alimentos orgânicos no mercado
institucional na Finlândia e na Dinamarca9.

Quanto ao rendimento, por parte das me-
rendeiras, não há diferença entre os alimentos
orgânicos e os convencionais. Porém, os alimentos
orgânicos, por possuírem maiores teores de maté-
ria seca9,31, podem apresentar um rendimento su-
perior quando comparados aos similares não orgâ-
nicos.

Quanto à capacitação das merendeiras,
elas visitaram fornecedores, o que contribuiu para
o conhecimento, a sensibilização e a motivação
acerca da alimentação orgânica, porém elas afir-
mam não ter participado de programas formais
de capacitação, embora o programa previsse a
realização de oficinas periódicas para a formação
de merendeiras. Segundo Dalrot11, a capacitação
das pessoas envolvidas no processo é uma questão
bastante importante para a operacionalização de
um programa de alimentação escolar orgânica.

C O N C L U S Ã O

O Programa de Alimentação Escolar Orgâ-
nica da Secretaria de Educação de Santa Catarina,
que conta com recursos financeiros do governo
do estado, encontrava-se em fase de construção.
Identificaram-se possibilidades de melhorar a utili-
zação de alimentos orgânicos na escola em estu-
do, especialmente relacionadas ao planejamento

de cardápios e ao processo de compras desse tipo
de alimento. Além disso, acredita-se que a atuação
efetiva do Conselho da Alimentação Escolar Esta-
dual de Santa Catarina pode contribuir para essa
melhoria.

O fornecimento de alimentos orgânicos
precisa ser aprimorado a fim de atender as exi-

gências higiênico-sanitárias e as necessidades da
escola. A maior dificuldade está relacionada aos
preços.

Para tornar a utilização de alimentos orgâ-
nicos mais viável, faz-se necessário que os forne-
cedores busquem mecanismos coletivos de partici-
pação para qualificação de seus métodos de
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produção e comercialização, a fim de se identi-
ficarem possíveis oportunidades de redução de
preços.

Sabe-se também que o preço dos alimen-
tos está relacionado à falta de subsídios, incen-
tivos, pesquisas agropecuárias e assistência técni-
ca. Assim, acredita-se que ações isoladas da Secre-
taria de Educação de Santa Catarina e dos forne-
cedores de alimentos orgânicos sejam insufi-
cientes para tornar possível a utilização otimizada
dessa matéria-prima. A questão da produção, co-
mercialização e consumo de alimentos orgânicos
na alimentação escolar é ampla, complexa e inter-
disciplinar, exigindo o envolvimento articulado de
múltiplos setores, tais como a saúde, a agricul-
tura, a ciência e a tecnologia, o meio ambiente, a
extensão rural, além da educação.

Adicionalmente, a utilização de alimentos
orgânicos por escolas públicas, por sua regulari-
dade, volume e possibilidade de planejamento,
pode ser um importante estímulo à produção des-
ses alimentos, contribuindo consequentemente
para redução dos preços.

Espera-se, portanto, que o exposto neste
artigo possa colaborar com novos estudos, uma
vez que a produção agroalimentar, especialmente
a agroecológica, tem-se fortalecido com a conju-
gação de políticas públicas nacionais ligadas aos
Ministérios da Educação (MEC), do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome (MDS), tais como o Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura
familiar (PRONAF). Destaca-se a recente diretriz
do PNAE, pautada na Lei nº 11.947, de julho de
2009, que estabelece que 30% dos recursos de-
vem ser provenientes da agricultura familiar, pre-
ferencialmente orgânica.
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